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PROVA DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

31.8.2002 

 
PRIMEIRA PARTE: QUESTÃO VALENDO 6 (SEIS) PONTOS. 

 
1 - Leia com atenção a proposição e elabore sentença ou decisão, datando-a de 31 de 
agosto de 2002. É dispensável outro relatório. Admita que o r. do Ministério Público 
enquadrou os fatos narrados corretamente, conforme estabelece o Direito Penal substantivo 
(Código Penal e/ou legislação extravagante), embora, propositadamente, os dispositivos 
legais não estejam explícitos.  

 

HISTÓRICO 

O r. do Ministério Público em exercício nesta Circunscrição Judiciária 
(Planaltina – DF) ofereceu denúncia contra 1- Pompeu Borba, brasileiro, solteiro, mecânico, 
residente nesta cidade, nascido no dia 25 de agosto de 1932; 2- Galileu Lombroso, 
brasileiro, casado, desenhista industrial e artífice, residente na cidade de Formosa – GO, 
nascido no dia 30 de março de 1981; e 3- Aprígio Aparício, brasileiro, casado, motorista, 
residente e domiciliado em Sobradinho – DF, nascido no dia 3 de setembro de 1980, 
narrando que os denunciados, no início de março do corrente ano reuniram-se na residência 
do primeiro e resolveram aumentar suas fortunas,  subtraindo veículos, e vendendo-os a 
terceiros, antes descaracterizando-os. Distribuíram as  tarefas a serem realizadas, conforme 
a habilidade de cada um e, nos dias 4 , 10 e 14 praticaram seguintes fatos: 

a) No dia 4 de março de 2002, por volta das 23 (vinte e três) 
horas, Pompeu Borba adentrou na garagem da residência de Caio Dourado, 
na rua Marechal Deodoro, s/nº, nesta cidade, fazendo uso de uma chave 
que encontrou na lixeira, antes, adaptando-a, cuidadosamente; e dali retirou, 
sem que ninguém percebesse, o veículo GM/VECTRA, fabricado em 2001, 
pertencente ao dono da casa. Incontinenti, levou o veículo até a casa de 
Galileu Lombroso, em Formosa – GO, e ali, as identificações alfanuméricas 
foram adulteradas, inclusive a dos vidros. Foi feita a substituição das placas 
legais, descaracterizando completamente os meios de identificação do 
veículo, tudo com absoluta perfeição. Até o lacre das placas ostentava 
verossimilhança. Essas alterações foram realizadas por Galileu Lombroso, 
exímio artífice que é. A seguir o veículo foi entregue a Aprígio Aparício que o 
levou para a cidade de Foz do Iguaçu - PR, onde vendeu a res furtiva. 
Retornando, partilhou o dinheiro com os demais denunciados. 

b) No dia 10 de março de 2002, por volta das 22 (vinte e 
duas) horas, Pompeu Borba subtraiu do estacionamento da Panificadora 
Ceia Larga, na cidade de Sobradinho – DF, a camioneta NISSAN 
FRONTIER, ano de fabricação 2001, conforme  laudo de avaliação indireta 
de fl. 17, bem esse pertencente a Germano Quintão, que havia deixado a 
porta do veículo aberta e, a chave na ignição, enquanto comprava leite. Em 
seguida, Pompeu levou a camioneta até a casa de Galileu, em          



 2

Formosa – GO, e ali, os meios de identificação desse utilitário foram 
alterados, tal como ocorreu com o GM/VECTRA, graças à habilidade de 
Galileu Lombroso. O veículo foi entregue a Aprígio Aparício que o vendeu na 
cidade de Barreiras – BA, cujo comprador ainda não foi identificado. O 
produto da venda foi igualmente partilhado com os demais denunciados. 

c) No dia 14 de março de 2002, por volta das 23 (vinte e 
três) horas, Pompeu Borba, Galileu Lombroso e Aprígio Aparício 
encontravam-se na Praça da Igreja, nesta cidade, aguardando o momento 
adequado para a subtração de um veículo marca PEUGEOT, modelo 607, 
de propriedade de Altino Alvarenga, estacionado em sua garagem, cuja 
chave Pompeu Borba havia engendrado a partir de exemplar assemelhado. 
No entanto, surgiu naquela praça o adolescente C. J., devidamente 
identificado nos autos, nascido no dia 20 de maio de 1984. Então os 
denunciados resolveram convidá-lo a participar da aventura. Ao adolescente, 
os denunciados prometeram dinheiro, bebidas finas, motel e mulheres 
bonitas, desde que aderisse à empreitada destinada à subtração do veículo. 
Houve alguma resistência, mas logo o adolescente concordou com a idéia.  

Retirado o veículo da garagem, iniciaram a fuga do local e, após o 
percurso de 700 (setecentos) metros, em direção à saída da cidade, eis que surge na 
esquina da rua a jovem Adelaide Pimenta. O adolescente C. J. disse que, mantendo 
conjunção carnal com aquela jovem, dava-se como recompensado pela participação que 
tivera no furto do PEUGEOT 607. Os denunciados não hesitaram em dominar Adelaide, para 
os fins colimados pelo adolescente. Todavia, quando já rasgavam as vestes da vítima, 
surgiu uma viatura policial e todos foram presos em flagrante delito em face da violência e 
grave ameaça que estavam a cometer.  

Perante a autoridade policial, os denunciados esclareceram que o 
veículo que detinham havia sido furtado, noticiaram ainda os dois primeiros fatos delituosos 
ocorridos em 4 e 10 de março de 2002, dando inclusive notícia da reunião realizada na 
residência do primeiro denunciado no início do mês, onde traçaram o plano para subtração 
de diversos veículos, alteração de sinais de identificação e as respectivas alienações. Em 
poder dos denunciados foi apreendida a soma de R$ 12.000,00 (doze mil reais), estando 
cada um deles de posse de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), em notas de R$ 50,00 (cinqüenta 
reais). Não justificaram porque conduziam tanto dinheiro em espécie, limitando-se a afirmar 
que não é crime ter dinheiro consigo. 

O Doutor Promotor de Justiça, a par deste histórico pede a 
condenação dos denunciados nas penas dos dispositivos legais que indicou, quer do Código 
Penal, quer da legislação especial, formulando os demais pedidos de praxe. 

Porque considerada perfeita, a denúncia foi recebida. 

Os denunciados foram interrogados. Não negaram, nem 
confirmaram as declarações que fizeram perante a autoridade policial, eis que optaram pelo 
direito de manterem-se em silêncio, à exceção de Galileu Lombroso que negou qualquer 
participação nos fatos ocorridos no dia 14 de março, nesta cidade, admitindo, contudo, haver 
realizado a marcação de vidros de veículos, empregando sinais alfanuméricos, na cidade de 
Formosa – GO, segundo o seu entendimento, de forma absolutamente legal, eis que copiava 
nos vidros o que constava de documento hábil. 

As defesas prévias foram apresentadas no tríduo legal. 
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Durante a instrução criminal, inquiriram-se as vítimas, inclusive 
Adelaide Pimenta que havia representado criminalmente contra os denunciados. Igualmente 
foi colhido o depoimento do adolescente envolvido. As testemunhas compromissadas foram 
os policiais, aqueles que efetuaram as prisões, e Angelina do Alentejo, caixa da Panificadora 
Ceia Larga. Esta última reconheceu Pompeu Borba como a pessoa que saiu com a 
camioneta pertencente a Germano Quintão. 

O GM/VECTRA foi apreendido na travessia da Ponte da Amizade. 
Foi submetido a exame pericial, oportunidade em que nele foram encontrados vestígios de 
contato físico dos denunciados. A prova técnica também revelou que Pompeu Borba estivera 
em contato com o portão da garagem da casa de Caio Dourado. 

Encerrada a instrução, o defensor de Aprígio Aparício, na fase do 
artigo 499 do CPP, no dia 2 do mês andante, carreou para os autos a certidão de casamento 
de Adelaide Pimenta, cuja cerimônia ocorreu no dia 25 de maio deste ano. Na mesma 
oportunidade, requereu que fosse mandado certificar nos autos a existência de eventual 
petição endereçada pela vítima Adelaide Pimenta, pedido esse deferido, mas a certidão veio 
na forma negativa. 

O r. do Ministério Público requereu a juntada de documento, dando 
conta de que o adolescente C. J. havia sido aprovado, em décimo lugar, no vestibular para o 
Curso de Engenharia da UnB - Universidade de Brasília. Foi carreado ainda para os autos o 
documento de fl., passado pela Secretaria da Vara da Infância e da Juventude, dando conta 
de que o adolescente C. J., perante aquele juízo, responde apenas à representação 
decorrente dos fatos a ele atribuídos e narrados nestes autos. O primeiro e o segundo 
denunciados nada requereram na fase em apreço. 

O Ministério Público, em alegações finais, sustentou que os termos 
da denúncia restaram provados. Concluiu pedindo a condenação dos denunciados, nas 
penas cominadas pelos dispositivos legais indicados. Asseverou que a certidão de 
casamento da vítima Adelaide não tem o condão de extinguir a punibilidade porque o delito 
foi cometido, ainda que na forma tentada, mediante violência – emprego de força física – ou 
mesmo grave ameaça. Destaca o representante do PARQUET que, embora a incolumidade 
física da vítima tenha sido preservada, graças à pronta intervenção policial, a violência 
restou desencadeada, tanto que as vestes da vítima já estavam sendo rasgadas. No que diz 
respeito aos crimes contra o patrimônio, segundo o r. do Ministério Publico, a prova   mostra-
se exuberante. Destaca finalmente a condição de imaculabilidade do adolescente C. J. até a 
data de 14 de março, quando se envolveu com os denunciados. 

A defesa de Pompeu Borba sustenta que, quanto ao suposto crime 
cometido contra a pessoa de Adelaide Pimenta não tivera nenhuma participação, eis que, 
eunuco de nascença, jamais nutriu qualquer interesse pela prática de conjunções carnais e, 
de resto, qualquer ato movido pela libido. Quanto à subtração do veículo marca PEUGEOT, 
modelo 607, diz que a sua participação foi mínima, limitando-se a abrir o portão da garagem. 
E, noutro giro, asseverou que o grupo não tivera a posse mansa e tranqüila do veículo, 
motivo por que, quando muito teria ocorrido a tentativa, não o delito consumado, como quer 
a douta Promotoria de Justiça. Garantiu não haver mantido qualquer diálogo com o 
adolescente C. J., nada havendo com ele acertado. Negou haver participado dos demais 
fatos delituosos noticiados nos autos e propugna por absolvição. Alternativamente, pede a 
pena mínima, prevista para a tentativa de furto, referente à sua participação no evento 
ocorrido no dia 14 de março de 2002.  

A defesa de Galileu Lombroso, em alegações finais, assentou que 
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não há prova de que o seu constituinte tenha participado de qualquer ato delituoso, 
especialmente, no dia 14 de março de 2002, na cidade de Planaltina – DF, motivo .por que 
deve ser absolvido. No pertinente aos fatos ocorridos em Formosa – GO, invocou o princípio 
do juízo natural, dando como absolutamente incompetente este Juízo (de Planaltina – DF). 
Diz que, no exercício do seu mister, na qualidade de artífice, teria apenas marcado com 
algarismos e letras os vidros de alguns automóveis, copiando esses sinais de documentos 
hábeis que lhe foram apresentados e, por isto mesmo, não teria cometido crime algum, mas, 
se crime houvesse ocorrido, o competente para o processo e julgamento seria o Juízo 
Criminal de Formosa – GO. Propugnou por absolvição. Destacou ainda não haver mantido 
qualquer acerto com o adolescente C. J., até porque nada sabia a respeito do furto do 
veículo marca PEUGEOT, modelo 607. 

Finalmente, a defesa de Aprígio Aparício pede a absolvição do seu 
constituinte porque a prova se mostra insuficiente para sustentar o decreto condenatório. Diz 
que este denunciado nada tem a ver com o furto do veículo PEUGEOT, modelo 607. 
Garante que Aprígio apenas acompanhava o grupo, na convicção de que o automóvel 
pertencia a Pompeu Borba que, na qualidade de mecânico, costuma receber veículos para 
conserto. No pertinente às infrações que ocorreram nos dias 4 e 10 de março, a defesa de 
Aprígio entende que a prova não é somente frágil, como se mostra desordenada, ilógica, 
não servindo como lastro para decreto condenatório. Quanto à aventura frustrada, tendo 
como vítima Adelaide Pimenta, no dizer da defesa de Aprígio Aparício, há de ser decretada 
a extinção da punibilidade, eis que não houve violência contra a pessoa, nem grave ameaça, 
sendo certo que Adelaide encontra-se casada faz mais de 60 dias, nada mais havendo 
requerido. 

É o relatório. 

 

 

SEGUNDA PARTE: Cada uma das quatro questões vale 1,0 (um) ponto. 

1ª Questão:  No dia 10 de julho de 2001 A prenunciou a B a prática de mal contra sua 
pessoa, de matá-lo a tiros de revólver, levando-o a esconder-se no banheiro de um 
estabelecimento comercial, até que o agente se retirasse do local. Essa atitude teria 
resultado do fato de A ter sido ultrapassado pelo carro de B, em condições irregulares, 
momentos antes. A prova confirmou que A, servindo-se de um revólver, que trazia consigo 
sem autorização legal, afirmava que ia fazer disparos contra B. Ficou também provado que 
não houve por parte de B qualquer palavra ou gesto que pudesse tornar A um exaltado. 
Pelo contrário, dirigiu-se este, com seu automóvel, em busca de B, que já estacionara seu 
carro, quando, então, proferiu as palavras agressivas, diante do que B, constrangido e 
atemorizado, contra sua vontade, procurando apenas escapar, homiziou-se na casa 
comercial, o que não impediu A de continuar manifestando seu propósito agressivo. 

B, mediante formal comunicação à autoridade policial, detalhou o acontecido, 
requereu a instauração de inquérito e a integral apuração dos fatos, com a 
responsabilização de seu autor, do que resultou o ajuizamento de ação penal, sendo os 
fatos integralmente relatados na denúncia ofertada. 

A sentença deu por tipificado o constrangimento ilegal, na forma agravada do § 1º do 
art. 146, do C.P. e condenou A. 
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Está correta? Justifique fundamentadamente sua resposta. 

 

2ª Questão: Um indivíduo, certa noite, bateu à porta de um rancho isolado, longe da rua, nos 
arredores da cidade, no qual morava uma mulher de vida irregular, sua antiga conhecida. 
Esta não quis abrir a porta. Vivia amasiada com outro e ambos já haviam se recolhido. 
Irritado (e embriagado), esse indivíduo avisou: 

- Está bem. Você pode não querer abrir a porta para mim. Porém vou tocar fogo em 
seu rancho. 

Riscou um fósforo e pôs fogo no feixe de sapé que estava à sua frente, na cobertura 
do rancho. E retirou-se. 

A mulher saiu imediatamente, com seu amásio, apagou o fogo e, no dia seguinte, 
apresentou queixa à polícia. 

Verificou-se, no auto de corpo de delito, que, apesar de o sapé estar completamente 
seco e de a noite haver sido escaldante, só havia sido queimado um palmo quadrado do 
sapé. E os peritos chamados para avaliarem o prejuízo foram obrigados pelas circunstâncias 
a responder que não houve prejuízo. 

O palmo quadrado de sapé queimado não fazia falta no rancho nem tinha o menor 
valor econômico. 

Qual o crime praticado pelo indivíduo? Responda fundamentadamente. 

 

3ª Questão: Um indivíduo, sem eira nem beira, não tendo onde dormir, viu uma casa vazia, 
cujo dono fora viajar, deixando-a fechada, sem ter quem tomasse conta dela. Uma das 
janelas casualmente ficara mal fechada, e o vento abriu-a. O indivíduo, percebendo o 
acontecido, saltou para dentro do aposento, em noite chuvosa, não tocou em coisa alguma e 
passou a noite sobre uma esteira velha, quase imprestável, que encontrou jogada em um 
canto. Não tendo sido descoberto, assim procedeu por mais duas noites seguidas, sem 
outra finalidade senão de dormir. Quando o dono da casa retornou, inteirou-se do ocorrido e 
comunicou o fato à polícia. O indivíduo foi processado por violação de domicílio. Está 
correto? Responda justificadamente. 

 

4ª Questão: Pode o proprietário da coisa ser receptador? Responda justificadamente. 
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PROVA DE DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL 

 
3/9/2002 

 
 A prova é constituída de uma sentença, com o valor de cinco 
pontos, e de cinco questões, valendo a pontuação que a cada uma for atribuída. Na 
elaboração da sentença, a partir do relatório dado, o candidato deverá analisar e decidir 
todos os tópicos debatidos, alinhados na inicial e nas informações, com o 
aprofundamento necessário. 
 
 No tocante às questões, o candidato dissertará sobre o tema de 
maneira sucinta, objetiva e fundamentada.  
 
 Em qualquer das hipóteses, na sentença ou nas questões, 
referências doutrinárias ou jurisprudenciais devem mencionar a fonte, para eventual 
conferência. Sem isso, em princípio, não serão consideradas. Ademais, a correção da 
prova levará em conta a linguagem escorreita, o raciocínio bem estruturado e a 
capacidade expositiva do candidato. 
 
 Tenha em mente o candidato que o texto deverá ser legível, 
notadamente para o examinador.  
 
 
PARTE A: SENTENÇA 
VALOR: CINCO PONTOS. 
OBSERVAÇÃO: NÃO É NECESSÁRIA A TRANSCRIÇÃO DO RELATÓRIO. 
 
RELATÓRIO 
 

Viação “Tamanduá Bandeira” impetrou mandado de segurança 
contra ato do Diretor-Geral do Departamento de Transportes Rodoviários do Estado 
do Solimões - DETRES, que anulou a Concorrência Pública n° 001/00-DETRES, 
vencida pela impetrante e já em fase de adjudicação. Os serviços licitados, em virtude 
da anulação da licitação, não lhe foram adjudicados, embora o procedimento licitatório 
se revele jurídica e administrativamente regular. O ato da autoridade teve como único 
fundamento a Decisão n° 00/00 do Tribunal de Contas do Estado do Solimões, que, 
em julgamento prévio, declarou nulo o Edital de Concorrência acima referido.  

Aduz que é concessionária de serviços de transporte coletivo de 
passageiros, anteriormente requisitada para operar, em caráter experimental, linhas de 
transporte, até que se realizasse a necessária concorrência para a adjudicação dos 
serviços  em questão. Afirma que a concorrência  foi precedida de edital obediente às 
normas reguladoras de tais procedimentos. 
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Contudo, embora apontada vencedora dessa concorrência pública, 
foi surpreendida com a decisão do e. Tribunal de Contas do Estado do Solimões que, 
em julgamento prévio, declarou nulo o referido edital, do que resultou a iniciativa da 
autoridade no sentido de, compelida por aquele Órgão,  anular a licitação. A decisão 
do Órgão Estadual de Contas está concebida nos seguintes termos: 
 

 “Da análise do presente Edital de Licitação, com 
concorrência já realizada, concluo que o item “Prova de 
Capacidade Técnica” estabelecia condições que restringiam o 
caráter competitivo, como apontado pela Secretaria Geral de 
Controle Externo. 
 
 A obrigatoriedade de remessa dos Editais, nos prazos 
estabelecidos na Deliberação do  Tribunal de Contas do Estado 
00/00, tem a finalidade de possibilitar a apreciação prévia dos 
Editais de Concorrência; a sua inobservância, em que o 
Departamento de Transportes – DETRES já incidiu em outras 
oportunidades, frustra toda uma sistemática para garantir os 
princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa e do julgamento objetivo que devem nortear as 
licitações públicas.” 
 
 Tal decisão condicionou o comportamento 
administrativo da autoridade, o qual, assim, importou na ruptura 
do processo licitatório, já em fase de adjudicação do objeto 
licitado à impetrante.  

  
A matéria, aduz a impetrante, é de índole constitucional. 
 
Entende que a obrigatoriedade do exame prévio dos atos 

administrativos, inclusive editais de licitação, ofende a sistemática constitucional 
reguladora dos Tribunais de Contas, pois o  controle da legalidade, legitimidade e 
economicidade desses atos opera-se no campo formal e objetivo, o que implica sua 
verificação post-actum. 

 
Acrescenta faltar competência ao Órgão de Contas para sustar o 

ato, faculdade conferida ao legislador local, do qual é apenas auxiliar. Ademais, sua 
atuação prévia e direta sobre o ato administrativo desafia a independência dos poderes. 
Resta, pois, evidente, no plano constitucional, o caráter limitado do poder 
regulamentar do Tribunal de Contas. 

 
Entende que, em sendo a decisão do TCESO o único fundamento 

referido no ato impugnado, deve o Poder Judiciário, ao examinar o ato da autoridade, 
avançar sobre os fundamentos nele invocados e agora registrados nesta impetração. 
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Daí este mandamus, em que se pede a cassação do ato 
impugnado, para ensejar o prosseguimento licitatório. 
 

A liminar foi indeferida.  
 

Com as informações apresentadas, a autoridade alegou que, diante 
do julgamento prévio efetuado pelo TCESO, não tinha outra alternativa senão anular a 
licitação. Reconhece ser esse o único fundamento do seu ato. Por isso, explicitou os 
fundamentos da decisão do TCESO que serviram de base para o seu próprio ato. Dessa 
forma, esclareceu que a decisão da Corte de Contas tem como fundamento o disposto 
no artigo 74, §§ 1° e 2°, da Constituição Federal, e tem como objetivo maior 
assegurar, eficazmente, a força dos princípios fundamentais da fiscalização de contas 
que é cometida pela Lei Maior àquele Tribunal. Assinala que, sem atuação prévia do 
Órgão de Contas, estariam frustrados os princípios constitucionais atinentes à matéria. 
Entendeu o TCESO, conclui a autoridade, ser absurdo deixar que a ilegalidade e o 
dano ocorram, para só depois  sanar as falhas encontradas.   
 

A ilustrada Procuradoria Geral do Estado limitou-se a alegar perda 
do objeto do writ,  porque, em decorrência da decisão do Tribunal de Contas, embora 
já ajuizada esta segurança, o ato do Diretor-Geral do DETRES (Portaria 00/00) anulou 
o Edital da Concorrência Pública n° 001/00-DETRES, acima referido. 
  

Peticionou a impetrante, opondo resistência à pretendida extinção 
do processo, sob fundamento de que, nesta segurança, se analisam os fundamentos do 
ato impugnado, os quais, por manifestação expressa da autoridade, são os acolhidos na 
decisão do TCESO. Daí a necessidade de se examinarem tais fundamentos com o 
objetivo de afastar o ato atacado, com o regular prosseguimento da licitação e a 
subseqüente adjudicação do objeto licitado. 

É o relatório. 
 
 
PARTE B: CINCO QUESTÕES 
VALOR: CADA QUESTÃO  TEM O VALOR QUE LHE É  ATRIBUÍDO. 
 
 
1)  Controle judicial do processo legislativo – 01 ponto. 
2)  Direito constitucional de resistência – 0,5 ponto. 
3)  Coisa julgada inconstitucional: resenha dos debates acerca do tema – 1,5 ponto. 
4) Concessão: natureza jurídica da remuneração da concessionária de serviços 

públicos – 0,5 ponto. 
5)  Declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto e sua vinculação 

com a interpretação conforme à Constituição, notadamente à luz da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal – 1,5 ponto. 



PROVA DE DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

( 01/09/2002 ) 

 

PRIMEIRA PARTE ( Sentença ) – Valor: 5 (cinco pontos). 

Com os dados constantes do relatório que se segue, o 

candidato deverá completar a sentença, procurando demonstrar, com 

clareza e objetividade, os seus conhecimentos sobre todos os temas 

abordados. 

 

TJDFT – 50.a Vara Cível da CJ/Brasília. 

Processo n.º 0000/2000 

Vistos etc. 

Cuida-se de Ação de Indenização proposta por Lutero Silva 

e Orfeu Silva contra Hospital Geral do Povo Ltda., COMEBS – 

Cooperativa Médica Boa Saúde Ltda., João Bithuri e Nivaldo Durão.  

Dizem os autores que constituíam uma família feliz e bem 

estruturada. Embora sem qualquer luxo, já que dispunham apenas dos 

R$ 1.800,00 mensais que Lutero percebia como bancário, viviam 

confortavelmente, pois contavam também com o trabalho doméstico e o 

companheirismo de Esperança de Socorro Silva, mulher corajosa e 

otimista, que, apesar de nunca ter exercido atividade remunerada, era 

tida, por sua devoção ao lar, ao marido Lutero e ao filho Orfeu, como o 

“esteio da casa”. 

No dia 8 de junho de 1998, porém, Dona Esperança, à 

época com apenas trinta e dois anos de idade, faleceu no interior do 

hospital do primeiro réu, onde havia sido internada, pela segunda vez, 

devido a gravíssima infecção contraída depois da cirurgia a que ali se 

submetera. 

Narram que tudo começou no início naquele ano, quando 

Dona Esperança passou a dar mostras de que vinha perdendo a sua auto-

estima. Ocorre que, nada obstante possuidora de um rosto harmonioso, e 

até bonito aos olhos dos que a amavam, era excessivamente gorda. 
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Tentara, em vão, todos os regimes e tratamentos que lhe foram 

aconselhados, decidindo, enfim, submeter-se à “cirurgia bariátrica” 

recomendada pelo Dr. João Bithuri, médico especialista no ramo, cujo 

nome encontrara na relação fornecida pelo plano de saúde patrocinado 

pela COMEBS, do qual era beneficiária como dependente do marido. 

Acrescentam que dois dias após a operação, Dona 

Esperança, apesar das fortes dores que sentia em toda a região 

abdominal, recebeu alta hospitalar, com a garantia de seu médico, Dr. 

João Bithuri, feita na presença do outro réu, Dr. Nivaldo Durão, médico-

residente que o auxiliara no procedimento cirúrgico, de que tudo não 

passava de um mal-estar, comum na fase pós-operatória. 

Em casa, no entanto, a situação foi se agravando. As 

cólicas, durante a noite, tornaram-se insuportáveis, e, na manhã seguinte, 

Dona Esperança não tinha mais forças, sequer para levantar-se da cama. 

À tarde, já quase inconsciente, foi levada de volta ao hospital, mas ali não 

pôde ser atendida pelo Dr. João Bithuri, que se encontrava participando 

de um congresso em São Paulo. Diante do desespero e da insistência de 

Lutero, o Dr. Nivaldo Durão acabou concordando em examinar a paciente, 

embora com a ressalva de que nada poderia fazer, senão ministrar-lhe 

algumas doses de antibiótico, providência que acabou se revelando inútil, 

pois Dona Esperança, poucas horas depois, estava morta. 

Prosseguem os autores, falando da profunda tristeza que 

sentiram, e que ainda sentem pela perda do ente querido, bem como dos 

transtornos e contratempos que a tragédia causou em suas vidas, pois 

mesmo a rotina caseira mais simples tornou-se, agora, complicada e 

dispendiosa, a exemplo das fainas de Dona Esperança, que passaram a 

ser executadas por empregadas domésticas, que, naturalmente, cobram 

por seus serviços. 

Referem-se, em seguida, a dispositivos do Código Civil e do 

Código de Defesa do Consumidor, e sustentam que os réus são 

responsáveis, solidária e civilmente, pelo evento. O primeiro, por manter 

profissionais incompetentes em seus quadros, ou por se descurar da 

limpeza e da assepsia de suas dependências e equipamentos. O segundo, 

pela má escolha dos médicos cooperativados e pelo vínculo que com eles 
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mantém. Os últimos, pela falta de habilidade na condução do tratamento 

e de cuidados com os materiais empregados na cirurgia, como também 

pela não observância do dever de assistência à paciente. 

Pedem, finalmente, a condenação dos réus ao pagamento de 

R$ 3.450,00 (três mil, quatrocentos e cinqüenta reais), referentes aos 

gastos com o funeral da vítima, R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 

título de reparação por danos morais, e R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

como indenização dos danos materiais, além dos honorários advocatícios 

de seu patrono e das custas do processo. 

A inicial, distribuída em 5/3/2000, veio instruída com os 

seguintes documentos: 1) procuração ad judicia passada por instrumeno 

particular, onde figura o primeiro autor como outorgante e como 

representante legal do outro; 2) certidão do registro de casamento do 

primeiro autor com a vítima, celebrado em 12/4/89; 3) certidão do 

registro de nascimento do segundo autor, ocorrido em 13/9/91; 4) nota 

fiscal do serviço funerário, no valor de R$ 3.400,00; 5) declaração de 

quitação das contribuições devidas ao plano de saúde patrocinado pela 

segunda ré. 

Os réus foram citados, com exceção do Dr. Nivaldo Durão, 

que compareceu espontaneamente nos autos. 

Ofereceram todos, em tempo oportuno, as suas respectivas 

contestações. 

Hospital Geral do Povo Ltda. argúi, em preliminar, sua 

ilegitimidade passiva ad causam, sob o fundamento de que não prestou 

qualquer serviço à vítima. O que de fato existe, esclarece, é um contrato 

pelo qual se obrigou a colocar à disposição do Dr. João Bithuri um 

consultório e o centro cirúrgico do nosocômio, sem que lhe fosse 

permitido, no entanto, interferir no trabalho ou na escolha dos 

procedimentos do referido médico. Acentua que jamais deixou de respeitar 

essa proibição, mesmo porque sempre confiou na boa reputação e na alta 

qualificação daquele profissional. 

No mérito, refuta a alegação de haver-se descurado do 

asseio de suas dependências, e nega que o infausto acontecimento tenha 



 4

ocorrido pelo uso dos equipamentos e acessórios fornecidos ao cirurgião, 

já que sempre se manteve vigilante à qualidade e à procedência dos 

mesmos. 

Quanto aos alegados danos, considera absurda a 

pretendida compensação moral, posto que totalmente divorciada dos 

critérios que devem ser observados para a fixação de seu valor. Acrescenta 

que não há prova nos autos do total dos gastos com o funeral da vítima, e 

que o outro pleito não encontra respaldo nos fatos narrados na inicial, 

pois ninguém seria capaz de gastar tão vultosa quantia só para manter 

empregadas domésticas. 

Por tudo isso, e diante da regra processual que impede o 

juiz de mudar a natureza, a forma ou o valor das indenizações, conclui 

que a pretensão dos autores deve ser inteiramente rejeitada. Pede, assim, 

a extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou a improcedência da 

ação. 

Além dos documentos tendentes à comprovação da 

regularidade de sua representação processual, a contestante trouxe aos 

autos o prontuário médico da vítima e o contrato que mantém com o Dr. 

João Bithuri para uso de um dos consultórios e do centro cirúrgico do 

hospital. 

COMEBS – Cooperativa Médica Boa Saúde Ltda., por sua 

vez, afirma ser simples mandatária de médicos reunidos em regime 

cooperativo. Não são eles, portanto, prepostos ou empregados seus, 

motivo pelo qual não pode ser responsabilizada por “ato de terceiro”, ainda 

mais porque não concorreu, culposa ou dolosamente, para o alegado 

dano. Ao contrário, a rica formação acadêmica do Dr. João Bithuri, seu 

excelente conceito e a experiência que ostenta – justamente na 

especialidade médica em questão – demonstram, isto sim, que os 

cooperativados do plano que administra são todos profissionais de 

reconhecida competência. Completa seu raciocínio, argumentando que 

nosso direito positivo, salvo na modalidade do risco administrativo, não 

contempla a responsabilidade civil objetiva. 
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Alega ainda que seus associados são livres para escolher, 

dentre os nomes constantes do rol fornecido no momento da adesão, o 

médico que melhor lhes convier. 

Impugna, finalmente, os valores das indenizações 

pleiteadas, salientando que o juiz não poderá, sequer, reduzi-los ou 

mudar-lhes a forma de pagamento, sob pena de incorrer em julgamento 

extra petita. 

Pede a sua exclusão do processo ou a improcedência da 

ação, com a condenação dos autores ao pagamento de honorários e 

custas. 

Contestação instruída com os documentos tendentes à 

comprovação da regularidade da representação processual. 

O Dr. João Bithuri, por seu turno, sustenta que, em face 

do estado físico e emocional de Dona Esperança – “excessivamente gorda e 

obsessivamente gulosa” – resolveu submetê-la à cirurgia conhecida por 

“Gastroplastia Vertical”, há muito utilizada pela medicina em casos como 

o seu, e que consiste no fechamento de parte do estômago com grampos 

de titânio e colocação de um anel de polipropileno ao redor da parte 

grampeada, evitando-se, assim, nova dilatação do órgão. Tal recurso, 

esclarece, induz o paciente a alimentar-se menos, propiciando-lhe, em 

conseqüência, rápido emagrecimento. 

Diz ter adotado corretamente cada etapa da cirurgia, 

mesmo porque já realizou centenas delas em sua vida profissional, todas 

com absoluto sucesso. Considera o caso de Dona Esperança uma infeliz 

fatalidade, lembrando que a atividade do médico é essencialmente de 

risco. Enfatiza que prestou à paciente inteira assistência durante o seu 

internamento, sendo, pois, irrelevante o fato de não ter sido encontrado no 

hospital quando procurado pela segunda vez. 

Argumenta que a responsabilidade civil por ato ilícito 

pressupõe a existência de determinados elementos, os quais, entretanto, 

não se acham configurados na hipótese dos autos. Tece, a respeito, 

críticas à petição inicial, ao argumento de que os autores, embora 

“atirando em todas as direções”, não conseguiram demonstrar a existência 
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do necessário elo entre as diversas condutas que descrevem e o dano que 

alegam ter sofrido. 

Na esteira dos outros contestantes, impugna o valor das 

verbas pleiteadas, bem como a forma pela qual foram deduzidas. Conclui 

ser impossível reparar, com dinheiro, o sofrimento íntimo das pessoas. 

Pede a improcedência da ação, caso não acatadas as 

preliminares que impõem a sua exclusão do feito, ou a extinção do 

processo sem exame do mérito. 

Trouxe aos autos os documentos tendentes à comprovação 

da regularidade de sua representação processual, além de cópias de 

diplomas e de certificados obtidos pela sua freqüência e participação em 

cursos de pós-graduação, especialização e doutorado na área de 

bariatria1, bem como em simpósios e seminários médicos realizados no 

Brasil e no exterior. 

O Dr. Nivaldo Durão principia por esclarecer que, 

encontrando-se no exterior em busca de aprimoramento científico e 

profissional, nomeou o irmão, também médico, seu procurador, 

conferindo-lhe os poderes da cláusula ad judicia, a fim de que fossem, 

posteriormente, substabelecidos ao advogado eleito para a defesa de seus 

interesses. 

Em seguida, diz que na época dos fatos, embora já 

graduado em medicina, ainda cumpria residência médica sob a supervisão 

e orientação do Dr. João Bithuri. Não estava, portanto, autorizado a tomar 

outra atitude, senão a de tentar, com antibióticos, manter a doença sob 

controle até o regresso de seu orientador, quando, então, nova cirurgia 

seria feita para extirpar os focos infecciosos. 

Acrescenta que não pode ser responsabilizado pelas 

palavras ditas à paciente na saída do hospital, pois qualquer opinião que 

emitisse naquele instante, contrária à de seu orientador, poderia ser 

tomada como conduta antiética e desrespeitosa. Nega, assim, a existência 

de qualquer liame entre o seu procedimento e os alegados danos. 

                                                           
1 “Ramo da medicina que se ocupa do excesso de peso corporal.” (Dicionário Aurélio Eletrônico – Século 
XXI., V. 3.0, nov/99). 
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Finalmente, na trilha de seus litisconsortes, impugna o 

valor das indenizações, e diz que, mesmo que provem os autores que 

mantêm empregadas domésticas em sua casa, não há como atender-lhes 

a pretensão de ressarcimento, uma vez que formularam, no particular, 

pedido certo, e, nesse caso, “é vedado ao juiz proferir sentença ilíquida” 

(art. 459, parágrafo único, do Código de Processo Civil). 

Contestação instruída com a procuração ad judicia 

outorgada pelo réu ao irmão, e com o respectivo substabelecimento 

passado ao advogado subscritor da referida peça. 

Replicaram os autores. 

Argumentam, em primeiro lugar, que o último réu não se 

acha representado no processo, eis que, nos termos dos arts. 1.324 e 

1.325 do Código Civil, somente o advogado pode receber mandato judicial. 

Logo, se o procurador constituído é médico, e não advogado, tanto o 

mandato, como o respectivo substabelecimento são nulos. 

Pedem, assim, a aplicação dos efeitos da revelia ao referido 

réu. 

Esclarecem, em seguida, que a diferença entre o valor da 

nota fiscal e a do pedido de ressarcimento pelos gastos com o funeral, 

corresponde a flores que compraram, informalmente, na porta do 

cemitério, para a última homenagem à vítima. Assim, trando-se de parte 

daquelas despesas, deve ser também ressarcida. 

Sustentam que restou incontroverso que Dona Esperança 

faleceu por causa da doença (septicemia) contraída quando de sua 

primeira internação no hospital, onde recebeu tratamento invasivo. 

Concluem que se acham perfeitamente caracterizados todos os elementos 

da responsabilidade civil, mesmo porque aos réus caberia provar o 

contrário. 

Reiteram, alfim, o pedido de acolhimento integral de sua 

pretensão. 

Na audiência de conciliação, verificada a impossibilidade 

de qualquer acordo, fixou o juiz processante os pontos controvertidos e 
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remeteu para a sentença o exame de todas as questões, inclusive as de 

natureza processual. Foi deferida a produção de prova pericial e oral. 

Do laudo pericial se extraem as seguintes afirmações: a) a 

cirurgia em questão tem sido utilizada com muita freqüência, e há muitos 

anos, para o tratamento de pacientes que sofrem, tal como sofria a vítima, 

de “obesidade mórbida”; b) devido a modernas técnicas que passaram a 

ser empregadas, o risco de qualquer fracasso é mínimo; c) essas novas 

técnicas foram empregadas pelo cirurgião no caso em exame; d) as fortes 

dores que a paciente sentia quando deixou o hospital, provavelmente 

indicavam o agravamento do processo infeccioso que, certamente, teve 

início durante o internamento, uma vez que seus exames clínicos 

preparatórios não revelaram a presença de bactérias patogênicas em seu 

organismo; e) o hospital observa os padrões de limpeza, higiene e assepsia 

de todas as suas dependência, aparelhos e acessórios necessários à 

realização de atos cirúrgicos. 

Sobre o referido laudo manifestaram-se as partes. 

Na audiência de instrução e julgamento foram ouvidas as 

testemunhas arroladas pelos litigantes. 

Da prova oral destacam-se os seguintes tópicos 

incontrastáveis: a) o falecimento de Dona Esperança provocou nos autores 

profunda tristeza, além de transtornos na sua rotina diária; b) enquanto 

viva, Dona Esperança cuidava sozinha de todos os afazeres domésticos; c) 

esses serviços são agora executados por pessoas contratadas pelo primeiro 

autor; d) no local onde vivem os autores, o salário médio de uma 

empregada doméstica é de dois salários mínimos. 

As partes ofereceram memoriais, e o ilustres representante 

do Ministério Público opinou pelo parcial acolhimento do pedido. 

Intimado a tomar a providência prevista no art. 13 do 

Código de Processo Civil, Nivaldo Durão deixou transcorrer in albis o 

prazo concedido. 

É o relatório. 
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SEGUNDA PARTE ( Questões ) – Valor total: 5 (cinco) pontos. 

As questões que se seguem deverão ser respondidas com 

clareza, objetividade e sem tergiversações. 

Primeira questão. Valor: 1 (um ponto). 

Segundo a doutrina, os negócios jurídicos unilaterais 

podem ser classificados em “receptícios” e “não-receptícios”. Qual a 

importância dessa classificação? Exemplifique. 

Segunda questão. Valor: 1,5 (um ponto e meio). 

Em que medida o “princípio da boa fé objetiva”, consagrado 

no Código de Defesa do Consumidor e prestigiado pelos autores do novo 

Código Civil, poderá influir na concepção tradicional de outros princípios 

fundamentais dos contratos? 

Terceira questão. Valor: 1 (um ponto). 

O advogado tem legitimidade para interpor, em seu próprio 

nome, recurso para obter a majoração dos honorários que foram fixados 

na sentença em decorrência da vitória de seu cliente? Por que? 

Quarta questão. Valor: 1,5 (um ponto e meio). 

Estabeleça os pontos comuns e a distinção entre a ação 

rescisória e a ação declaratória de nulidade da sentença (querela nullitatis 

insanabilis). Exemplifique. 
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PROVA DE DIREITO COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL 
 
 

2.9.2002 
 
 
 
PRIMEIRA PARTE: 
 
PROFERIR  SENTENÇA JULGANDO A SEGUINTE  HIPÓTESE: 

 
 

PATRÍCIA FERNANDES, qualificada na inicial requer perante o Juízo 
competente de Brasília – DF a falência de CONSÓRCIO JBL – S/C LTDA, 
empresa estabelecida nesta Capital atuando como administradora de consórcio, 
bem assim de seus sócios JÚLIO CÉSAR e MARCO ANTÔNIO, todos 
qualificados na peça vestibular, deduzindo os seguintes fatos e fundamentos: 

 
1. Que é credora da ré por quantia líquida, certa e exigível 

representada por sentença judicial transitada em julgado, sendo que o crédito da 
autora, atualmente importa em R$ 63.500,00 (sessenta e três mil e quinhentos 
reais), segundo se vê da planilha atualizada de fls. e encargo de protesto. 

 
2. Que ajuizou execução contra a Ré na Vara de Acidentes do 

Trabalho e não logrou receber o quantum devido. 
 

3. Que a devedora não nomeou bens à penhora que bastassem para 
garantir a execução, e  

 
4. Que, assim, requer seja declarada a falência da sociedade e dos 

seus sócios, ora réus, nos termos do art. 2º, inciso I do Decreto-lei 7.661, de 21 
de junho de 1945. 

 
A petição, apresenta-se instruída com os seguintes documentos: 
 
a) procuração contendo os poderes da cláusula ad juditia; 

 
b) contrato social da ré SOCIEDADE CIVIL CONSÓRCIO JBL S/C LTDA; 

 
c) sentença com trânsito em julgado do Juízo da Vara de Acidentes do 

Trabalho em Ação de Indenização movida pela autora contra a Ré; 
 

d) certidões demonstrativas de que a requerente promoveu execução 
fundada em título judicial contra a requerida, que tramitou no Juízo de Direito da 
Vara de Acidentes do Trabalho e que citada  a executada não pagou, tendo 
oferecido bens à penhora insuficientes para a garantia do juízo;  

 
e) comprovante de que desistiu da execução individual; e 
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f) planilha de atualização do cálculo. 
 
Citada a ré apresentou defesa no prazo legal, nos seguintes termos: 
 
1. Que é uma sociedade civil por quotas de responsabilidade limitada – 

Administradora de Consórcio – e, portanto, não está sujeita à falência, mas à 
liquidação extrajudicial pelo Banco Central por força da Lei 4.595/64. 

 
2. Que a autora é, assim, carecedora de ação já que em se tratando de 

consórcio somente interventor ou liquidante extrajudicial nomeado pelo Banco 
Central poderia requerer sua falência. 

 
3. Que seu contrato social está regularmente inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas e não na Junta Comercial. 
 

4. Que o instrumento de mandato exibido nos autos pela autora não 
confere poderes especiais à sua procuradora para requerer falência de quem 
quer que seja como o exigem a doutrina e jurisprudência. 

 
5. Que nos termos do art. 331 do CPC, com a redação dada pela Lei 

8.952/94, cumpriria ao juiz designar audiência de conciliação no caso, o que não 
tendo sido feito causou a nulidade do processo, já que descumprida a 
determinação legal de que o juiz deve sempre tentar, previamente, a solução 
amigável da lide através da conciliação. 

 
6. Que a execução a que alude o art. 2º, inciso I da Lei de Falências há 

de ser fundada em título executivo extrajudicial. 
 

7. Que o pedido de falência nada mais significa que mero expediente 
de coação, típico abuso de direito, uma vez que a sociedade e seus sócios, ora 
réus, dispõe de patrimônio mais que suficiente para responder pelas obrigações 
sociais. 

 
 

Por estas razões de fato e de direito, indiscutivelmente relevantes, os réus 
confiam que a autora seja declarada carecedora da ação proposta, nulo o 
processo  ou julgado improcedente o pedido com a imposição dos consectários 
legais. 

 
Com vistas dos autos, o Ministério Público oficiou pelo indeferimento do 

pedido por entender  que somente interventor ou liquidante extrajudicial nomeado 
pelo Banco Central poderia fazê-lo, nos termos da Lei 6.024/74. 

 
Não foi requerida produção de provas e os autos foram conclusos para 

sentença. 
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SEGUNDA PARTE:  
 
RESPONDA, FUNDAMENTADAMENTE, OS SEGUINTES QUESITOS, QUE 
VALEM UM PONTO CADA. 
 
 

1 – Em determinado processo falimentar B requereu a habilitação de seu 
crédito, representado por 03 cheques, que, segundo o habilitante, possuem as 
características da literalidade, autonomia e cartularidade. 

 
Instado a comprovar a origem de seu crédito o habilitante recusou-se, 

sustentando a desnecessidade da providência em virtude da abstração e 
autonomia dos cheques.  

 
Deve-se deferir o pedido? 

 
 

2 – Que se entende por anatocismo e qual a posição prevalente na 
jurisprudência sobre a matéria? 

 
 
3 – Segundo o Supremo Tribunal Federal o protesto cambiário não 

interrompe a prescrição. Por quê? 
 
 
4 – O credor particular de sócio pode penhorar a quota que este possua na 

sociedade de responsabilidade limitada?  
 
 
5 – O MM. Juiz de Direito da 10ª Vara Cível de Brasília houve por bem 

declinar de sua competência em favor da Vara de Falências e Concordatas do 
Distrito Federal. 

 
Trata-se de execução que foi ajuizada em 19/02/2001 e a falência da 

executada foi decretada em 15/04/2001. 
 
O fundamento expendido por Sua  Excelência é o da indivisibilidade do juízo 

falimentar, por força do qual ficam atraídas todas as ações judiciais tendo por 
parte a falida. 

 
Responda, justificadamente, se tem razão o juiz da 10ª Vara Cível e, em 

caso negativo, esclareça que solução, como juiz, daria ao feito. 
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